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2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 1 de 
Agosto de 2008. 

  

 Portaria n.º 924/2008
de 18 de Agosto

Pela Portaria n.º 1317 -D/2002, de 3 de Outubro, alterada 
pela Portaria n.º 762/2005, de 31 de Agosto, foi criada 
a zona de caça municipal de Vale do Rabaçal (processo 
n.º 3210 -DGRF), situada no município de Valpaços, válida 
até 3 de Outubro de 2008, e transferida a sua gestão para o 
Clube de Tiro, Caça e Pesca do Vale do Rabaçal.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como a 
transferência de gestão são renovadas, por um período de 
seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante, sitos nas freguesias de Santa Valha, 
Fornos do Pinhal, Barreiros, Nozelos e Tinhela, município 
de Valpaços, com a área de 4670 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
4 de Outubro de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 1 de 
Agosto de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 925/2008
de 18 de Agosto

A presente portaria destina -se a aprovar o regulamento 
do programa integração profissional de médicos imigran-
tes que visa apoiar imigrantes licenciados em medicina, 
nacionais de Estados membros da União Europeia ou de 
Estados Terceiros, mas que tenham obtido a licenciatura 
fora da União Europeia em países com os quais Portu-
gal não tenha acordos de reconhecimento automático de 
habilitações, com formação realizada nos seus países de 
origem, e que desejam exercer funções médicas, no âmbito 
do Serviço Nacional de Saúde Português.

A integração profissional destes médicos em estabeleci-
mentos de saúde portugueses traduzirá o reconhecimento 
e a valorização efectivos das suas capacidades.

O programa será coordenado pela Fundação Calouste 
Gulbenkian, executado pelo Serviço Jesuíta aos Refugiados 
e financiado pelo Ministério da Saúde, sendo também par-
ceiros no âmbito do programa as Faculdades de Medicina 
portuguesas, os Ministérios dos Negócios Estrangeiros e da 
Administração Interna que, em estreita articulação, visam 
facilitar o processo de integração profissional de cerca de 
150 médicos imigrantes.

Em contrapartida, espera -se que estes médicos pos-
sam vir, a par de outros profissionais, a integrar o Serviço 
Nacional de Saúde, contribuindo, desta forma, para a re-
solução de carências sentidas no âmbito da prestação de 
cuidados de saúde.

Esta medida visa concretizar a política de imigra-
ção inclusiva, em conformidade com o Programa do 
XVII Governo Constitucional, que visa reforçar os me-
canismos de integração dos imigrantes e, em particular, 
a criação de mecanismos e programas de integração e 
de incentivo a quadros qualificados nas áreas em que o 
país mostra maiores carências, bem como a utilização 




